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Fortaleza, 05 de março de 2024.

À

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ - CDC


Fortaleza - Ceará


Senhores Conselheiros e Diretores,

Estamos apresentando à V.Sas. o Relatório dos Auditores Independentes, relativo ao 4º trimestre de 2023, desta Companhia.

A Auditoria foi realizada de acordo com as normas do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, Instituto dos Auditores Independentes do Brasil - IBRACON e Legislação Vigente.

O relatório abrange os principais aspectos dos registros contábeis, referente ao 4º trimestre de 2023, dos controles internos e legislação aplicável à atividade. As recomendações, porventura propostas, têm por objetivo colaborar no aperfeiçoamento das práticas contábeis e dos controles internos.

Atenciosamente,

AUDIPLAC – AUDITORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL S/S

Contador CRC - CE - 20.880/O-7
Rafael Miranda de Figueiredo 
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ - CDC

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E RELATÓRIOS ENCERRADOS EM 31.12.2023:
· Balanço Patrimonial

· Demonstração do Resultado
· Demonstração do Resultado Abrangente

· Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

· Demonstração do Fluxo de Caixa

· Notas Explicativas

· Relatório de Auditoria - Forma Longa

· Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis 

RELATÓRIO DE AUDITORIA - FORMA LONGA


Os dados, comentários e informações, a seguir expostos, são resultantes da nossa auditoria nos registros contábeis referente ao 4º trimestre de 2023, e nos atos e procedimentos administrativos formais que estão previstos e que ocorreram no período analisado.
CONTAS PATRIMONIAIS
ATIVO

CIRCULANTE

BANCOS C/ MOVIMENTO                                                                         

	Descrição
	Saldo contábil 

em 31.12.2023
	Saldo extrato 

em 31.12.2023
	Dif.
	Nota

	Bancos - Conta Movimento
	368.059,96
	392.113,46
	(24.053,50)
	

	   - Ag. 8-6 - C/C 77.001-9
	368.059,96
	392.113,46
	(24.053,50)
	a

	Bancos – Rec. União
	2.950,20
	2.950,20
	-
	

	   - Ag. 8-6 – C/C 26.003-7
	2.950,20
	2.950,20
	-
	b

	Bancos – Convênios
	431,45
	431,45
	-
	

	   - Convênio CVT
	431,45
	431,45
	-
	b

	Total
	371.441,61
	395.495,11
	(24.053,50)
	


Pontos Identificados:
a) Verificamos que constam pendências na conciliação bancária, decorrentes de períodos anteriores, conforme detalhamento abaixo:

Saldo do Extrato em 31/12/2023 = R$ 368.059,96
          (-) Créditos não Contabilizados = R$ (24.053,50)

             (=) Saldo Contábil = R$ 392.113,46
Ressaltamos para o fato de que a maior parte dos “Créditos não Contabilizados”, no montante de R$ 24.053,50, são oriundos de depósitos feitos pelos clientes, porém sem a devida identificação do título a ser baixado, onde constam valores desde o exercício de 2012. 

b) Confrontamos a movimentação contábil com os extratos de conta corrente e as referidas conciliações, onde não identificamos fatos merecedores de destaque. 

Recomendações:

a) Que a Companhia identifique os referidos títulos e que os mesmos sejam baixados, eliminando a pendência na conciliação bancária.

Comentário da Companhia:

a) Referente ao saldo de R$ 24.053,50 pendente com valores ainda de 2012, os esforços para identificar os referidos depósitos, no intuito de regularizar a conciliação bancária, tanto nos valores antigos como nos depósitos atuais, o setor de Contas a Receber, ainda, não dispõe de um sistema, para agilizar na identificação, a falta de dados, (perdidos com o HACKER) dificulta na base das faturas. 
APLICAÇÕES DE DISPONIBILIDADES OU LIQUIDEZ IMEDIATA

	Descrição
	Saldo contábil 

em 31.12.2023
	Saldo extrato 

em 31.12.2023
	Dif.

	Agência n° 08-6 C/C 77.001-9
	32.359.556,99
	32.359.556,99
	-

	Agência n° 08-6 C/C 25.873-3
	2.163.586,06
	2.163.586,06
	-

	Agência n° 08-6 C/C 26.003-7
	4.394.833,16
	4.394.833,16
	-

	Agência n° 8-6 C/C 29188-9
	9.928.156,26
	9.928.156,26
	-

	Agência n° 8-6 C/C 28.755-5
	310.550,27
	310.550,27
	-

	Total
	49.156.682,74
	49.156.682,74
	-


Analisamos a documentação suporte da conta, confrontando os saldos dos balancetes com os saldos dos extratos bancários de aplicação, verificamos as apropriações das receitas financeiras e IRRF, onde não encontramos fatos merecedores de destaque. 

CONTAS A RECEBER 
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	Clientes no Mercado Nacional
	12.078.446,96
	(a)

	Clientes Diversos
	32.410,80
	(b)

	(-) Provisão para Perdas
	(1.075.139,49)
	(c)

	Total
	11.035.718,27
	


Pontos Identificados: 
(a) Verificamos as informações presentes nos relatórios dos setores contábil, financeiro e faturamento, confrontamos com as informações contidas nos livros fiscais (ISS Fortaleza), bem como as notas fiscais emitidas, do qual não evidenciamos fatos merecedores de destaque. O saldo apresentado na contabilidade está em consonância com o saldo apresentado pelo Departamento Financeiro, porém o mesmo não foi apresentado de forma analítica, ou seja, por título e data de vencimento;
Chamamos atenção para o fato de não haver segregação dos Impostos Federais retidos, relativo às NF’s emitidas, cujo imposto foi retido pelo tomador, desta forma, no saldo da rubrica clientes encontra-se incluso o valor dos impostos retidos. Verificamos que a segregação está sendo feita pela contabilidade apenas por ocasião do pagamento dos clientes, cujo lançamento é realizado no último dia do mês.

(b) Analisamos a movimentação da rubrica e identificamos que a mesma refere-se a parcelamentos de dívidas, concedido aos clientes Engemom Engenharia Industrial e Bm Fortaleza Reparos de Containers, do qual analisamos a documentação comprobatória e não identificamos pontos merecedores de destaque. Ressaltamos para o fato de que, no período em análise, a rubrica “Engemon” não teve movimentação, ou seja, não foram recebidos recursos deste parcelamento no 4º Trim/2023.
(c) Verificamos que foi constituída a provisão de perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa, para a data-base de 31/12/2023, onde a mesma foi efetuada através de planilha repassada pelo setor de cobrança da Companhia, no qual analisamos a mesma e identificamos os seguintes pontos merecedores de destaque:
· A companhia através do Departamendo de Cobrança e Jurídico, procede a análise dos títulos em aberto, sendo relacionados aqueles a mesma entende que seu recebimento não é provável, possuindo o controle analítico dos referidos títulos, por idade de vencimento. Paralelamente, a contabilidade possui o controle para fins de baixa para perdas com créditos, de acordo com a IN SRF nº 93/07 (art. 24), reconhecendo estas perdas como valores dedutíveis.
Recomendações:

(a) Que seja verificado junto ao suporte do sistema a disponibilização de um relatório financeiro do “Contas a Receber”, de forma analítica, possibilitando a identificação individual dos títulos a receber com suas respectivas datas de vencimento, assim como seja feita a segregação dos impostos retidos da rubrica de Clientes, no momento do registro da Fatura a Receber;
(b) Que a Companhia envide esforços para a cobrança dos referidos valores;
Comentários da Companhia:

(a) A CODFIN informa que o setor de Contas a Receber, ainda não dispõe de um sistema que possa segregar individualmente a baixa dos títulos e impostos retidos da rubrica clientes, as baixas são registradas diariamente. Foram solicitadas, via e-mail, em 03/2023, em 08/2023 e 02/2024 respectivamente informações a Coordenadoria de Tecnologia da Informação, mas ainda obtivemos resposta sobre o prazo para implantação;
(b) Engemon: Encontra-se em processo judicial nº 0800377-08-2020.4.05.8100-2 – com prognóstico 2.

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	Adiantamento de Salários
	29.131,13
	(a)

	Empréstimos de Férias
	112.345,07
	(b)

	Adiantamento de Férias
	196.048,12
	  (c)

	Adiantamento de 13° Salário
	39.611,84
	  (d)

	Adiantamento Gratificação Natalina – DIR
	15.105,04
	  (e)

	Total
	392.241,20
	


Pontos Identificados:

(a) Verificamos que o saldo da rubrica refere-se a valores negativos da rescisão da competência julho/2020, nos valores de R$ 9.808,48 e R$ 522,58; valor líquido negativo da rescisão da competência janeiro/2022, no valor de R$ 10.251,77; valor líquido negativo de 13º salário no montante de R$ 7.383,94 e valor líquido negativo da folha de 12/2023, no montante de R$ 1.164,36;
(b) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos as informações contidas no Razão Contábil x Planilha de Controle de Empréstimos de Férias e identificamos que os valores referem-se aos pagamentos de empréstimos das férias, concedidas aos funcionários da Companhia, do qual não identificamos pontos merecedores de destaque;

(c) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos as informações contidas no Razão Contábil x Folhas de Pagamento e identificamos que os valores referem-se aos pagamentos de adiantamentos das Férias, no valor de R$ 182.367,19; IRRF s/Férias, no valor de R$ 15.980,34; e ajustes a crédito, no montante de R$ 2.299,41, onde o pagamento ocorreu na competência de dezembro/2023 e o período de gozo em janeiro/2024. Ressaltamos para o fato de que consta saldo de pagamento a maior de férias, competência Out/2023, no valor de R$ 6.131,78; 
(d) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos as informações contidas no Razão Contábil x Folhas de Pagamento e identificamos que os valores referem-se aos pagamentos de adiantamentos aos funcionários, referente a 1º parcela do 13º Salário do exercício de 2024, do qual verificamos os controles internos e não identificamos pontos merecedores de destaque;
(e) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos as informações contidas no Razão Contábil x Folhas de Pagamento e identificamos que os valores referem-se aos pagamentos de adiantamentos a diretores de gratificação natalina, do qual chamamos atenção para o fato de que o referido adiantamento deveria ter sido baixado dentro do referido exercício.

Recomendações:

(a) Que a Companhia envide esforços para a recuperação dos referidos créditos.

(c) / (e) Que a Companhia envide esforços para a baixa de créditos de meses anteriores.

Comentário da Companhia:
(a)  Referente ao adiantamento a empregados: 
Os valores de R$ 522,08 - Ex empregado Aires Barros Viana, Doc. SEI 3699219, inexistindo, até o momento, inventário aberto em seu nome, o que impede, momentaneamente, a cobrança judicial da divida. Em razão disso, a cobrança extrajudicial (Doc. SEI 4395572) prosseguirá:

R$ 9.808,48 – Ex colaborador Othon Rodrigues Campos (Doc. SEI 4216573) a Cia. Valer-se- á   da Reclamação Trabalhista de nº 0000716-88.2020.5.07.0007, ajuizada pelo dito Devedor, para que, nos mesmos autos (por meio de Reconvenção [Art. 343, CPC c/c Art. 769, CLT]), possa buscar, judicialmente, o valor do débito atualizado.

R$ 10.251,77 - Arquelau Sá, cobrado judicialmente, disponível no relatório de ações cíveis -Docas requerente, CODJUR informa que foi manejada a competente Ação de Abertura de Inventário, processo no 0218961 -91.2022.8.06.0001, apta a cobrar, judicialmente, o débito em questão.

e o R$ 1.259,42 - Luciano Vieira, CODREH informou que “o empregado encontra-se afastado por motivo de saúde, assim que o mesmo retornar ao trabalho iremos regularizar seu débito, conforme sua margem consignável permitida”. 
c) O valor de R$ 6.131,78 refere-se ao colaborador Ernani Melo que está afastado por motovo de saúde, e não tem como descontar o valor até que o mesmo retorne ao trabalho;     

e) Trata-se de um saldo a devolver, por parte dos ex-diretores, em 8 parcelas, iniciando os descontos em 11/2023.   
TRIBUTOS A RECUPERAR 
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	Saldo negativo de IRPJ - Exerc 2024-2023
	2.331.251,10

	Saldo negativo de CSLL - Exerc 2024-2023
	85.434,84

	Total
	2.416.685,94


Pontos Identificados:
Analisamos as movimentações ocorridas nestas rubricas, confrontamos com os cálculos realizados pela Companhia, conforme planilhas apresentadas (“Apuração do IRPJ Lucro Real em DEZEMBRO/2023” e “Apuração da Contribuição Social em DEZEMBRO/2023”) e não identificamos pontos merecedores de destaque.
ESTOQUES 
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	Bens e Peças Sobressalentes
	9.760,46

	Materiais Diversos – Administração
	81.371,39

	Total
	91.131,85


Confrontamos o relatório “Registro de Inventário” com os registros contábeis, analisamos as fichas de entrada e saída de materiais, os razões e notas fiscais selecionadas, por amostragem, onde não identificamos pontos merecedores de destaque. 
DESPESAS PAGAS ANTECIPADAS
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Notas

	PREMIOS DE SEGUROS - A APROPRIAR
	24.333,33
	a)

	AFORAMENTO
	88.280,65
	b)

	TOTAL
	112.613,98
	


a) Examinamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos os relatórios disponibilizados pela empresa e obtivemos acesso ao contrato entre a seguradora e a companhia. Revisamos os cálculos de apropriações mensais e não identificamos pontos merecedores de destaque.

b) Confrontamos a movimentação ocorrida nessa rubrica com a planilha de controle, disponibilizada pela companhia, onde verificamos que os valores foram corretamente apropriados.
NÃO CIRCULANTE

DEPÓSITOS JUDICIAIS - LONGO PRAZO 
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	Trabalhistas Recursais
	567.860,57

	Depósitos Judiciais – Consignado
	320.532,68

	Total
	888.393,25


Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos com os relatórios fornecidos pelo Departamento Jurídico de competência dez/2023 (CODJUR planilha_relatório_ trimestral_CDC_OUT_2023) e documentação comprobatória, onde não identificamos pontos merecedores de destaque.

CLIENTES NO MERCADO NACIONAL
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	Processo Nº 0822859-81.2019.4.05.8100 - IPEM
	707.022,42
	a

	TERGRAN (Arrendamento Leilão MUC)
	600.000,00
	b

	ABA INFRA-Estrutura e Logistica 
	75.000,00
	c

	Total
	1.382.022,42
	


a) Verificamos que o saldo desta rubrica refere-se ao Processo Nº 0822859-81.2019.4.05.8100, no qual o mesmo trata-se de uma Ação Ordinária de cobrança intentada pela CDC, em face da requerida, Instituto de Pesos e Medidas de Fortaleza -  IPEM, cuja pretensão constituiu na obtenção de valores referentes à taxa de aforamento, decorrente do uso de área da CDC, objeto de convênio firmado em 31/10/1996, que não foram adimplidas pela requerida;
Conforme comunicado Nº 62/2021/CODJUR-CDC/DIRPRE-CDC, emitido pela Coordenadoria Jurídica da CDC, a ação foi julgada procedente em 29/05/2020, tendo o judiciário condenado o IPEM a pagar a CDC a quantia de R$ 88.684,79, com o acréscimo da Taxa SELIC, a título de juros e atualização monetária, a partir da data do ajuizamento da demanda, nos termos do art. 405 do Código Cívil;

A CDC, em Agosto de 2020, apresentou cumprimento de sentença com a devida atualização dos cálculos, perfazendo o valor de R$ 707.022,42;

Ato contínuo, o juiz proferiu descisão, expedindo o precatório no valor de R$ 707.022,42;

Quanto ao reconhecimento do valor a receber, no montante de R$ 707.022,42, o referido valor foi contabilizado pelo fato do mesmo não se tratar de um ativo contingente, onde conforme determina o CPC 25 item 33, quando a realização do ganho é praticamente certa, o ativo relacionado não é um ativo contingente e o seu reconhecimento é adequado.

CPC 25, itens 31 a 35 e 89:

Ativo contingente:

31. A entidade não deve reconhecer um ativo contingente.

32. Os ativos contingentes surgem normalmente de evento não planejado ou de outros não esperados que dão origem à possibilidade de entrada de benefícios econômicos para a entidade. Um exemplo é uma reivindicação que a entidade esteja reclamando por meio de processos legais, em que o desfecho seja incerto.

33. Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, uma vez que pode tratar-se de resultado que nunca venha a ser realizado. Porém, quando a realização do ganho é praticamente certa, então o ativo relacionado não é um ativo contingente e o seu reconhecimento é adequado.

34. O ativo contingente é divulgado, como exigido pelo item 89, quando for provável a entrada de benefícios econômicos.

35. Os ativos contingentes são avaliados periodicamente para garantir que os desenvolvimentos sejam apropriadamente refletidos nas demonstrações contábeis. Se for praticamente certo que ocorrerá uma entrada de benefícios econômicos, o ativo e o correspondente ganho são reconhecidos nas demonstrações contábeis do período em que ocorrer a mudança de estimativa. Se a entrada de benefícios econômicos se tornar provável, a entidade divulga o ativo contingente (ver item 89)

89. Quando for provável a entrada de benefícios econômicos, a entidade deve divulgar breve descrição da natureza dos ativos contingentes na data do balanço e, quando praticável, uma estimativa dos seus efeitos financeiros, mensurada usando os princípios estabelecidos para as provisões nos itens 36 a 52.

b) Saldo contabilizado por conta do atendimento das “Obrigações prévias à celebração contratual do arrendamento do MUC01- Porto de Fortaleza”, prevista no Edital “Leilão Nº 03/2021-ANTAQ, para o arrendamento de área e infraestrutura pública para a movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais, especialmente trigo em grãos, localizados dentro do Porto Organizado de Fortaleza, denominado MUC01”. Nas análises realizadas não detectamos fatos merecedores de destaque;

c) Saldo contabilizado por conta do atendimento das obrigações do leilão Nº 05/2023 – ANTAQ, para o arrendamento de área e infraestrutura publica para a movimentação de passageiros e para atividade de entretenimento. Nas análises realizadas não detectamos fatos merecedores de destaque.

CRÉDITOS A RECEBER 
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Notas

	Processo Nº 0011097-11.2007.8.06.0001 - IPTU 
	6.369.558,84
	a

	Processo Nº 0812093-66.2019.4.05.8100 - ISS
	86.995.051,83
	b

	Crédito de Francisco PROC.N.0189190-44
	21.782.210,32
	c

	Total
	115.146.820,99
	


Pontos Identificados:

a) Verificamos que o saldo desta rubrica refere-se ao Processo Nº 0011097-11.2007.8.06.0001, no qual o mesmo trata-se de uma Ação Ordinária de Repetição de Indébito, aforada pela CDC, em face do requerido, Município de Fortaleza, cuja pretensão do referido processo consistiu na declaração de inexigibilidade de relação jurídico-tributária, com relação ao pagamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU), dos imóveis matriculados na Prefeitura Municipal de Fortaleza, sob os números 186.731-8, 461-446-1, 539.771-5 e 184.834-8;
Conforme comunicado SEI Nº 2/2021/CODJUR-CDC/DIRPRE-CDC, emitido pela Coordenadoria Jurídica da CDC, a ação foi julgada procedente, tendo o juiz decretado a inexigibilidade de relação jurídico-tributária pleiteada, bem como condenou o Município de Fortaleza à repetição do indébito, com relação ao IPTU lançado e pago dos últimos cinco anos, a contar da interposição da demanda, com aplicação de juros moratórios, contados do trânsito em julgado da sentença (Súmula 188/STJ), bem como da correção monetária pelo INPC/IBGE, a partir dos referidos desembolsos;
O juiz proferiu decisão, em 28/08/2020, em que homologou o valor de R$ 4.727.213,50, de acordo com o cálculo da contadoria judicial, bem como determinou a expedição de precatório, além de intimar o Município a se manifestar acerca da atualização monetária apresentada pela CDC. Diante do exposto, a Coordenadoria Jurídica da CDC, entendeu que o valor de R$ 4.727 (mil), é certo quanto ao seu recebimento, o qual se dará por meio de precatório (Fazenda Pública Municipal), restando em discussão, apenas a atualização monetária, tendo em vista que, o cálculo que foi homologado compreendeu a atualização, apenas até março de 2016;
Em 04 de janeiro de 2022 foi emitido o Comunicado nº 4/2022/CODJUR-Contencioso CD C/CODJUR-CDC/DIRPRE-CDC, Assunto: Narração do Processo 0011097-11.2007.8.06.0001 – Prognóstico 1, que comenta que o juiz determinou que os autos fossem remetidos à contadoria para que fossem dirimidas as controvérsias entre os cálculos de atualização apresentados pela CDC e contestados pela Prefeitura no que se refere ao período de março de 2016 a junho de 2020;   
Foram apresentados os cálculos atualizados no montante de R$ 6.369.558,84 que ambas as partes concordaram, tendo como reconhecido o valor de R$ 4.727.213,50, restando a quantia de R$ 1.642.345,34 para reconhecimento pela Companhia;  
Quanto ao reconhecimento do ativo, no montante de R$ 6.369.558,84, o referido valor foi contabilizado pelo fato do mesmo não se tratar de um ativo contingente, onde conforme determina a NBC TG 25 item 33, traz que quando a realização do ganho é praticamente certa, o ativo relacionado não é um ativo contingente e o seu reconhecimento é adequado.

b) Verificamos que o saldo desta rubrica refere-se ao Processo Nº 0812093-66.2019.4.05.8100, cujo mesmo foi ajuizado em outubro de 2007, com pedido de tutela antecipada proposta pela COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ, em face do MUNICÍPIO DE FORTALEZA, processo nº 0812093-66.2019.4.05.8100, objetivando a declaração de exclusão da exigibilidade jurídico tributária cumulada com repetição de indébito em que a autora não seja obrigada a pagar ISSQN, bem como que seja o réu obrigado a restituir à CDC os valores recolhidos indevidamente a esse título, ressalvada a prescrição. 

Em novembro de 2019, a ação foi julgada procedente, tendo o juiz decretado a inexigibilidade de relação jurídico-tributária pleiteada, bem como condenou o Município de Fortaleza, a restituir à CDC os valores cobrados e pagos referentes ao referido tributo, dos últimos cinco anos da interposição da presente demanda, a serem apurados quando da liquidação da sentença.
Em setembro de 2021, com a sentença transitada em julgado, a exequente adquiriu o direito a restituição dos valores pagos a título de ISSQN, não alcançados pela prescrição, por todos os serviços portuários que prestou, valores estes que deverão ser corrigidos monetariamente pelos mesmos índices praticados pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, ou seja, pela SELIC. O demonstrativo de cálculos para fins de restituição no período de outubro de 2002 a janeiro de 2022, no montante de R$ 80.041.805,80 (oitenta milhões, quarenta e um mil, oitocentos e cinco reais e oitenta centavos), nos exatos termos fixados à sentença, quantia essa já atualizada, sendo o valor principal de R$ 36.965.688,66 (trinta e seis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil seiscentos e oitenta e oito reais e sessenta e seis centavos), com atualização do débito pela SELIC, no valor de R$ 43.076.117,14 (quarenta e três milhões, setenta e seis mil cento e dezessete reais e quatorze centavos).  
Com a sentença transitada em julgado, a exequente adquiriu o direito a restituição dos valores pagos a título de ISS, não alcançados pela prescrição, por todos os serviços portuários que prestou, valores estes corrigidos monetariamente pelos mesmos índices praticados pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, ou seja, pela SELIC.
Conforme comunicado Nº Comunicado nº 64/2022/CODJUR-CDC/DIRPRE-CDC, emitido pela Coordenadoria Jurídica da CDC, onde a citada coordenadoria ratifica a informação de que o prognóstico "1" indicado para a referida Ação (Processo Judicial nº 0812093-66.2019.4.05.8100), constante no Relatório Federal Requerente (SEI nº 6305649) é adequado, ao passo que a importância indicada (R$ 80.041.805,80) é líquida e certa de recebimento, portanto, passível de ser classificada como "provável", de acordo com as balizas conceituais elencadas no Comunicado nº 227/2022/CODFIN-CDC (SEI nº 6375666). O citado comunicado ressalta ainda, que a constatação de liquidez e certeza do recebimento está alicerçada no fato de que a respectiva Ação nº 0812093-66.2019.4.05.8100 já transitou em julgado, portanto, as fases processuais de conhecimento e execução já foram exauridas, razão pela qual, inexiste margem para alteração do referido desfecho processual, conforme documentos de evidência acostados ao Relatório (SEI nº 6305649) e demais anexos arrolados à este comunicado (SEI nº 6380515). O valor desta causa foi atualizado conforme CONF.CODJUR SET/2023 em R$ 6.953.246,03, totalizando o valor de R$ 86.995.051,83. 
c) Verificamos que o saldo desta rubrica refere-se ao Processo Crédito do “De Francesco Alimentos Ltda”, PROC.N.0189190-44, no qual o mesmo trata-se de uma Ação de Rescisão de Contrato de Arrendamento (Cumprimento de Sentença proferida em 26/06/2006, com decisão transitada em julgado), conforme autos do processo disponibilizados e relatório do jurídico da CDC. 
INVESTIMENTOS
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota



	122.01.05.0001 - BNDES CONTA 52-3
	4.179,53
	(a)

	122.01.05.0002 - FINOR - BANCO DO NORDESTE
	25.167,36
	(b)

	Total
	29.346,89
	


a) Verificamos que não houve movimentação na rubrica no período ora auditado.
b) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos com os relatórios fornecidos pelo BNDES e com controles financeiros da empresa competência dez/2023, cuja data de emissão foi 31/12/2023, e documentação comprobatória, onde não identificamos pontos merecedores de destaque.

IMOBILIZADO
	Descrição
	Saldo Balancete em 31.12.2023
	Saldo Sistema Patrimonial em 31.12.2023
	Diferença
	Nota

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Bens Móveis
	17.307.761,47
	17.307.761,47
	-
	

	Bens Imóveis
	152.236.765,64
	138.151.667,22
	14.085.098,42
	(a)

	Imobilizado em Andamento
	2.241.503,00
	-
	2.241.503,00
	

	Imobilizado – Convênios
	1.486.929,13
	-
	1.486.929,13
	(b)

	Imobilizado – TMP
	238.836.401,10
	238.836.401,10
	-
	- 

	Redução a Valor Recuperável
	-11.884,89
	
	-11.884,89
	 

	(-) Dep. Acum. – B. Móveis
	-10.680.198,11
	-10.680.198,11
	-
	- 

	(-) Dep. Acum. – B. Imóveis
	-81.525.565,05
	-74.845.612,85
	-6.679.952,20
	(c)

	(-) Dep. Acum. – RTT
	11.542.005,10
	-
	11.542.005,10
	(c)

	(-) Dep. Acum. – TMP
	-70.355.807,97
	-70.355.807,97
	-
	- 

	Total
	261.077.909,42 
	238.414.210,86
	22.663.698,56
	 

	Confrontamos a movimentação contábil com o mapa de apuração do sistema patrimonial, testamos as movimentações realizadas nas contas, por amostragem, onde identificamos os seguintes pontos merecedores de destaque:

Pontos Identificados: 



	a) A diferença apresentada entre Contabilidade e Sistema Patrimonial é decorrente de Correção Monetária Especial – Art. 30 da Lei nº 8.200/91, que não está registrada no Sistema Patrimonial, tendo seu controle efetuado através de planilhas de Excel;

b) A referida diferença é decorrente de bens oriundos de Convênios (CVT, DNIT e Monitoramento Ambiental), cuja destinação dos bens não foi feita pela Convenente, ficando na posse da Companhia até que seja definida sua destinação. Não houve movimentação da rubrica no período auditado;

c) Verificamos que a Companhia dispõe de controles paralelos para o cálculo das depreciações decorrentes de Correção Monetária Especial – Art. 30 da Lei nº 8.200/91 e Depreciação com Base na Vida Útil Estimada, em conformidade com o Laudo de Avaliação;




A Companhia constituiu uma comissão, conforme Portaria 368/2023, para verificar a existência de indicativos para a necessidade de realização do Teste de Impairment, para as Demonstrações Contábeis encerradas em 31.12.2023. Conforme relatório emitido pela referida comissão, com data de emissão em 16.01.2024, a mesma manifestou-se pela indicação de desnecessidade de realização do teste de impairment nos ativos imobiliado e intangível, referente ao exercício de 2023.   
INTANGÍVEL 
	Descrição
	Saldo em
 31.12.2023
	Saldo Sistema Patrimonial em 31.12.2023

	Software
	8.045.256,18
	8.045.256,18

	(-) Amortização do Intangível
	(7.690.199,59)
	(7.690.199,59)

	Redução a Valor Recuperável
	(1.529,28)
	(1.529,28)

	Total
	353.527,31
	353.527,31


Confrontamos a movimentação contábil com o mapa de apuração do sistema patrimonial, testamos as movimentações realizadas nas contas, por amostragem, onde não evidenciamos fatos merecedores de destaque.
PASSIVO

CIRCULANTE

FORNECEDORES
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	Fornecedores com Contrato
	1.868.910,49

	Total
	1.868.910,49


Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, por amostragem, confrontamos com a documentação física e conciliações entre Contabilidade x Setor Financeiro, do qual verificamos que os mesmos encontram-se conciliados. 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	Salários a Pagar
	63.975,91
	a

	Reclamações Trabalhistas
	3.909.383,24
	b

	Total
	3.973.359,15
	


Pontos Identificados:

a) Analisamos a movimentação da rubrica, confrontamos o Razão Contábil x Folha de Pagamento, no qual identificamos que ocorreu pagamento parcial da folha competência Dez/23, dentro do próprio mês, restando o referido saldo a pagar em Jan/2024; 
b) O saldo apresentado nesta rubrica está em conformidade com os valores contidos no “Relatório CODJUR - emitido em 31/12/2023”, com data-base dez/2023, e demais documentos pertinentes, onde identificamos que os mesmos referem-se aos Processos Trabalhistas que estão com prognóstico “Provável de Realização”, no qual os mesmos foram provisionados conforme recomenda a Deliberação CVM Nº 489 e o CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes).
OBRIGAÇÕES FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	INSS a Recolher 
	433.672,10
	(a)

	FGTS a Recolher
	105.306,95
	(a)

	PORTUS RTSA
	629.815,68
	(b)

	COFINS
	510.073,11
	(c)

	PIS       
	108.590,92
	(c)

	ISS Retido na Fonte
	76.963,46
	(d)

	Impostos a Recolher (INSRF 480/04)
	487.703,74
	(b)

	PORTUS Patronal 
	37.530,33
	(b)

	INSS Retido s/ Serv Tomados 
	143.339,44
	(b)

	PORTUS - Termo de Compromisso Fin 
	1.828.744,98
	(e)

	PORTUS Contribuição Extraordinária 
	63.758,36
	

	Total
	4.425.499,07
	


Pontos Identificados:

a) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos com a folha de pagamento e GFIP – SEFIP pertinentes e não identificamos fatos relevantes merecedores de destaque;
b) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica e não encontramos fatos relevantes merecedores de destaque;
c) Efetuamos os testes de recálculo, confrontamos as informações contábeis com as Memórias de Cálculo e Obrigações Acessórias (DCTF e EFD CONTRIBUIÇÕES). Nas análises realizadas não detectamos fatos merecedores de destaque;
d) Saldo confirmado com as informações contábeis e Certificado de encerramento de ISS, do qual não identificamos divergências relevantes merecedoras de destaque;
e) O saldo da rubrica é referente ao registro contábil, referente aos valores constantes no Termo de Compromisso Financeiro – TCF, celebrado em 12/06/2020, entre a Entidade Administradora (Portus - Instituto de Seguridade Social) e a Cia Docas do Ceará, firmado no intuito de viabilizar a solvência do Plano de Benefícios Previdenciários PORTUS 1 – PBP1, onde conforme estabelecido no citado termo, o mesmo deverá ser liquidado em 180 (cento e oitenta) parcelas fixas mensais e sucessivas, calculadas segundo o sistema Price de amortização, incorporando a taxa de juros mensal, equivalente à taxa anual de 4,81%, definida na estratégia previdencial e acrescidas da variação mensal do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) sobre o saldo devedor. Analisamos sua devida documentação comprobatória, verificamos os lançamentos efetuados na rubrica, e não identificamos pontos merecedores de destaque. Constatamos que foi aplicada a contabilização da transferência de Saldo do Longo para Curto Prazo, com base no critério da exigibilidade.
CONSIGNAÇÕES A PAGAR

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	IRRF
	220.491,56
	(a)

	Sindepor Sind. Empreg. Emp. Export.
	71,61
	(b)

	Pensão Alimentícia
	15.370,81
	(b)

	Empréstimo Banco do Brasil
	30.824,81
	(b)

	Total
	266.758,79
	 


Pontos Identificados:

a) Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica e verificamos que o saldo é proveniente de IRRF sobre a remuneração dos Conselheiros, Férias, Salários e Rescisões. Realizamos o confronto entre os registros contábeis e folha de pagamento e não identificamos pontos merecedores de destaque;
b) Analisamos a movimentação ocorrida nestas rubricas, confrontamos Razão Contábil x Descontos da Folha de Pagamento e não identificamos pontos merecedores de destaque.
DIVIDENDOS A PAGAR
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	DIVIDENDOS A PAGAR 
	5.666.941,12

	Total
	5.666.941,12


O saldo apresentado na rubrica refere-se aos dividendos, calculados conforme previsto no estatudo social no percentual de 25% sobre o lucro ajustado. Nas análises realizadas não detectamos fatos merecedores de destaque. 

CREDORES DIVERSOS

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	Credores por Depósitos Caucionados 
	282.786,92
	(a)

	Credores Diversos
	1.771.622,61
	(b)

	Credores Diversos – IPTU
	1.653.018,26
	(c)

	Credores Diversos – Aforamento
	1.174.327,55
	(c)

	Total
	4.881.755,34
	


Pontos Identificados:
a) O saldo apresentado nesta rubrica é decorrente de cauções recebidos de fornecedores, conforme disposto em Cláusula Contratual;
b) A contabilidade apresentou a conciliação da referida rubrica, do qual, conforme análise da movimentação financeira do período, verificamos que as movimentações são decorrentes de Notas de Crédito, onde as mesmas referem-se a pagamentos efetuados a maior pelos clientes ou cancelamentos de NF's;
Conforme recomendado por esta auditoria, identificamos que na competência de Março/2018, foi efetuda a transferência da rubrica do Ativo “Créditos / Débitos não Identificados” para a rubrica do Passivo “Credores Diversos - Créditos / Débitos não Identificados”, no valor de R$ 1.605.309,37, onde a movimentação da mesma é decorrente principalmente de pagamentos de clientes que não foram baixados.
c) O saldo da rubrica é decorrente de IPTU’s e Aforamentos, recebidos das empresas que possuem áreas arrendadas na Companhia, que estão em processo de lide jurídica. Chamamos atenção para o fato de não existir uma conta poupança específica para cada empresa que realizou o depósito. Chamamos atenção para a alocação destes recursos recebidos, para evitar que a Companhia se aproprie de uma receita financeira que não é dela e quando estes recursos forem pagos ou devolvidos, corrigidos monetariamente, estará incorrendo em uma despesa financeira que também não é dela. O correto seria abrir uma conta bancária específica e que os rendimentos fossem alocados na conta do passivo, até mesmo para ter o controle destes valores atualizados. O saldo da rubrica é decorrente de períodos anteriores.

AÇÕES JUDICIAIS
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	Ações Cíveis
	61.781,40

	Ações Federais
	282.664,69

	Total
	344.446,09


Pontos Identificados:
Analisamos a movimentação ocorrida nesta rubrica, confrontamos com o “Relatório CODJUR – emitido em 31/12/2023”, com data-base Dez/2023, apresentado pelo Departamento Jurídico, referente às Ações Cíveis, Federais e Tributárias, que estão com prognóstico provável de realização e demais documentos pertinentes no qual os mesmos foram provisionados, conforme recomenda a Deliberação CVM Nº 489 e o CPC 25 (Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes). Ressaltamos que a auditoria realizou procedimentos adicionais, por amostragem, nos documentos referentes as modicações ocorridas no período em análise.  
PROVISÕES 
	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	Provisão para Férias
	1.545.779,49

	Provisão INSS s/Férias
	412.723,06

	Provisão FGTS s/Férias
	123.662,62

	Total
	2.082.165,17


Confrontamos as movimentações contábeis com as Folhas de Pagamento, Relatórios de Provisões de Férias e 13º Salário, gerados pelo Sistema de Folha de Pagamento, e planilhas específicas, onde não identificamos divergências relevantes merecedoras de destaque.
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

IMPOSTOS FISCAIS DIFERIDOS  

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	
	

	CSLL Diferido
	6.284.503,09

	Pis Diferido
	519.499,94

	Cofins Diferido
	3.060.690,15

	Total
	9.864.693,18


A Companhia procedeu a contabilização dos impostos (diferidos) sobre os valores a receber (créditos a receber), contabilizados no Ativo Não Circulante, conforme determina a NBC TG 32 (R4), onde identificamos diferença não relevante no saldo da conta “CSLL diferido” no valor total de R$ 29.265,23 nas referidas análises. 
CRÉDITOS AUMENTO DE CAPITAL - AFAC 

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	Governo Federal
	5.255.367,78

	Governo do Estado do Ceará
	1.543,79

	Total
	5.256.911,57


Confrontamos a movimentação do Razão Contábil x Extratos Bancários x Planilha de Controle - AFAC, onde não identificamos pontos merecedores de destaque.
PROVISÃO PASSIVO ATUARIAL - PORTUS 

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	Provisão Plano de Pensão – Portus 
	8.319.654,28
	a

	(+/-) Provisão Portus – Remensuração
	4.257.603,00
	a

	Portus – Termo de Compromisso Financeiro
	24.728.482,74
	b

	Total
	37.305.740,02
	


Pontos Identificados:

(a) Analisamos as movimentações ocorridas nas rubricas, onde identificamos que os saldos das mesmas são decorrentes dos déficits técnicos remanescentes do Plano Básico Previdenciário 1 – PBP1, no qual analisamos sua devida documentação comprobatória, e não identificamos pontos merecedores de destaque;
(b) O saldo da rubrica é referente ao registro contábil, referente aos valores constantes no Termo de Compromisso Financeiro – TCF, celebrado em 12/06/2020, entre a Entidade Administradora (Portus - Instituto de Seguridade Social) e a Cia Docas do Ceará, firmado no intuito de viabilizar a solvência do Plano de Benefícios Previdenciários PORTUS 1 – PBP1, onde conforme estabelecido no citado termo, o mesmo deverá ser liquidado em 180 (cento e oitenta) parcelas fixas mensais e sucessivas, calculadas segundo o sistema Price de amortização, incorporando a taxa de juros mensal, equivalente à taxa anual de 4,81%, definida na estratégia previdencial e, acrescidas da variação mensal do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) sobre o saldo devedor. Analisamos sua devida documentação comprobatória, verificamos os lançamentos efetuados na rubrica, e não identificamos pontos merecedores de destaque. Constatamos que foi aplicada a contabilização da transferência de Saldo do Longo para Curto Prazo, com base no critério da exigibilidade.
RECEITAS DIFERIDAS - ARRENDAMENTOS 

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	TERGRAN (Arrendamento Leilão MUC) 
	920.000,00
	a

	TERGRAN - Investimentos de melhorias
	8.261.099,43
	a

	ABA - INFRA Estrutura 
	95.666,67
	b

	Total
	9.276.766,10
	


Pontos Identificados:
a) Saldo contabilizado por conta do atendimento das “Obrigações prévias à celebração contratual do arrendamento do MUC01- Porto de Fortaleza”, prevista no Edital “Leilão Nº 03/2021-ANTAQ, para o arrendamento de área e infraestrutura pública para a movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais, especialmente trigo em grãos, localizados dentro do porto organizado de Fortaleza, denominado MUC01”. O valor de R$ 8.261.099,43 que foi depositado pela ganhadora (TERGRAN), conforme previsto no edital será investido em obras de melhoria na área do porto organizado. Nas análises realizadas não detectamos fatos merecedores de destaque;

b) Saldo contabilizado por conta do atendimento das Obrigações iniciais, conforme Leilão Nº 05/2023 – ANTAQ para o arrendamento de área e infraestrutura publica para a movimentação de passageiros e para atividades de entretenimento     
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	Descrição
	Saldo em 31.12.2023

	Capital Social
	334.150.824,37

	Ajuste de Avaliação Patrimonial – PORTUS
	(4.257.603,00)

	Reserva de Lucros
	20.185.162,47

	Créditos para Futuro Aumento de Capital
	6.411.449,00

	Total
	356.489.832,84


Houve movimentação acumulada, decorrente de lucro do período, no valor total de R$ 36.619 (mil), constituição de reserva legal no valor de R$ 1.193 (mil), constituição de dividendos obrigatórios no valor de R$ 5.667 (mil), lucros a realizar de R$ 17.001 (mil), ajustes de exercícios anteriores, no valor de R$ 5.011 (mil), ajuste de avaliação patrimonial – Portus, no valor de R$ 1.246(mil). 
RECEITA BRUTA

	Contas
	Saldo em 31.12.2023

	SERVIÇOS PORTUÁRIOS
	

	SERVIÇOS UTILIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 
	19.617.319,53

	SERVIÇOS UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 
	3.865.697,69

	SERVIÇOS UTILIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA
	32.151.889,95

	SERVIÇOS DE ARMAZENAGEM
	13.317.289,06

	SERVIÇOS DIVERSOS 
	17.491.363,55

	SERVIÇOS DIVERSOS - TMP
	41.944,30

	Total
	86.485.504,08


Analisamos a movimentação ocorrida no período de 2023, por amostragem, confrontamos o Razão Contábil x Relatório de Faturamento, onde identificamos que as informações encontram-se em conformidade.
CUSTOS E DESPESAS
	Contas
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	CUSTOS 
	44.518.545,08
	 

	CUSTOS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
	10.778.013,29
	a

	SERVIÇOS PESSOAS JURIDICAS 
	14.221.395,62
	b

	MATERIAIS GASTOS NAS OPERAÇÕES
	333.878,00
	b

	CUSTOS GERAIS 
	19.185.258,17
	b

	DESPESAS
	39.677.588,71
	

	DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 
	14.710.980,50
	 a

	SERVIÇOS PESSOA FÍSICA
	356.322,62
	a

	SERVIÇOS PESSOA JURIDICA 
	11.707.009,25
	b

	DESPESAS COM MATERIAIS 
	181.368,35
	b

	DESPESAS GERAIS 
	15.288.687,70
	c

	RESULTADOS FINANCEIROS LIQUIDOS 
	(2.566.779,71)
	b

	Total
	84.196.133,79
	 


Pontos identificados
(a) Confrontamos os registros da Contabilidade x Folha de Pagamento x SEFIP/GFIP, por amostragem, onde não identificamos pontos merecedores de destaque;
(b) As movimentações ocorridas nestas rubricas foram analisadas e confrontadas com as notas fiscais dos fornecedores x registros contábeis, onde não encontramos pontos merecedores de destaque;
(c) Destacamos a seguir os saldos das contas analíticas (com saldos elevados), que compõem o saldo da conta sintética “DESPESAS GERAIS” (sdo dez/2023 - R$ 15.288.687,70):

	Contas
	Saldo em 31.12.2023
	Nota

	“DESPESAS GERAIS” 
	15.288.687,70
	 

	DEPRECIAÇÃO 
	4.838.466,48
	1

	MULTAS E AUTOS DE INFRAÇÃO  
	8.474.795,70
	2

	DEMAIS CONTAS 
	1.975.425,52
	


Pontos identificados
1) Na conta estão contabilizados os valores das cotas de depreciação (despesas do período de 2023) mensalmente, conforme regime de competência;

2) Na conta está contabilizado em 31/05/23 o montante de R$ 7.998.252,16, referente aos valores dos impostos (renegociação de dívidas com a união) calculados em relação a adesão ao “Programa litígio zero” da Receita Federal do Brasil. Na conta está contabilizado em 26/10/23 o valor de R$ 472.500,00 referente ao pagamento de multa por descumprimento alfandegário, conforme “Termo de intimação e notificação CLALF/FOR Nº 01/2022”.   
Estamos à disposição de V.Sa. para quaisquer esclarecimentos, agradecemos a confiança com que nos distinguiu a Administração e enaltecemos a dedicação demonstrada pelos colaboradores da Companhia.


Atenciosamente,
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos

Conselheiros e Diretores da 

Companhia Docas do Ceará

Nesta

Prezados Senhores,

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia Docas do Ceará, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações do resultado, demonstração do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia Docas do Ceará em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis. 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação de capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis da administração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Alem disso:

· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevantes nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

· Obtemos entendimentos dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos e auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Fortaleza, 05 de março de 2024.
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